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ATA DA 49ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRANSPARÊNCIA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2016. 

No dia 28 de setembro de 2016, às 10h00, na sala de reunião do Arquivo Público do 

Estado de São Paulo, sito à Rua Voluntários da Pátria, 596 – 1º andar, foi realizada a 49ª 

reunião do Conselho de Transparência da Administração Pública. 

 

ABERTURA – DRA. EUNICE PRUDENTE 

A presidente iniciou a sessão, agradecendo a presença de todos e cumprimentando os 

conselheiros aniversariantes do mês de setembro, Dr. Marcio Chaer, Dra. Eunice 

Prudente, Dr. Roberto Sturm, Dr. Eduardo Pannunzio, Dr. Roberto Meizi Agune e 

Dr. Luiz Correia Lima.  Ressaltou a presença da Dra. Maria Inês Fonazaro, Ouvidora 

Geral Adjunta e da jornalista Renata Martinho, assessora de imprensa da Ouvidoria 

Geral do Estado. Prosseguindo, apresentou a nova representante da Secretaria da Justiça e 

Defesa da Cidadania, Dra. Tatiana Oliveira Rieli Munhoz e a Dra. Juliana Sakai, que 

atuará no Conselho como representante suplente da Transparência Brasil. 

 

ATA DA 48ª REUNIÃO  

Submetida à apreciação, a ATA da reunião anterior, 31de Agosto de 2016, foi aprovada 

por unanimidade. 

 

OUVIDORIA GERAL DO ESTADO NO FACEBOOK  

Tomando a palavra, a jornalista, Renata Martinho noticiou que a Ouvidoria Geral do 

Estado está com uma página no facebook para divulgações mais ágeis e objetivas, em 

linguagem menos formal, aproximando a OGE dos cidadãos. 

 

INOVADAY DE SETEMBRO 

O conselheiro Roberto Agune convidou todos para participar do InovaDay de setembro, 

encontro mensal realizado pela Unidade de Inovação – iGovSP, da Subsecretaria de 

Parcerias e Inovação da Secretaria de Governo. Cada evento conta com a participação de 

palestrantes especializados em gestão do conhecimento e inovação. O InovaDay acontece 
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dia 30 de setembro, às 8:30 horas,  uma parceria com a FAZESP - Escola Fazendária da 

Secretaria da Fazenda e a EGAP/UCRH - Escola de Governo e Administração Pública e a 

Unidade Central de Recursos Humanos da secretaria de Planejamento e Gestão.  Ocorrerá 

dia 30 de setembro, às 8:30 horas.  O logo do evento é “O Governo de amanhã começa 

hoje” e o tema da semana será “Estruturas Organizacionais”, podendo ser assistido através 

do site www.igovsp.net/inovaday/ao-vivo. 

 

FORMAÇÃO DE GRUPOS DE ESTUDO 

Acesso às Notas Fiscais das Contas Públicas 

Tomando a palavra o conselheiro, Guilherme Siqueira de Carvalho informou que 

conforme deliberado pelo Conselho encontra-se em formação Grupo de Estudo para 

aprofundamento e análise dos mecanismos de acesso às notas fiscais das compras 

públicas, dependendo ainda de contatos com a Secretaria da Fazenda, prevendo-se reunião 

para outubro para análises sobre o funcionamento da BEC – Bolsa Eletrônica de Compras 

de Bens e Serviços efetuados pelos órgãos da Administração Pública Estadual e integrados 

no sistema por meio de procedimentos eletrônicos. A data e pauta de trabalhos serão 

disponibilizadas aos conselheiros. 

 

GRUPO DE TRABALHO - Transparência e Segurança 

Notícias da primeira reunião realizada dia 13 de setembro de 2016   

O conselheiro, Guilherme Siqueira de Carvalho, secretário do Grupo de Trabalho - 

Transparência e Segurança fez breve relato sobre a primeira reunião realizada em 13 de 

setembro de 2016, na Secretaria de Segurança Pública. Com participação de representantes 

da Ouvidoria Geral do Estado, Secretaria da Segurança Pública, Secretaria da 

Administração Penitenciária, Arquivo Público do Estado de São Paulo, Fundação Centro 

de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA, Fundação Sistema Estadual de 

Análise de Dados – SEADE e a Transparência Brasil. Na ocasião discutiu-se tema relativo 

a restrições quanto ao acesso a plantas de edifícios de segurança, após debates o grupo 

concluiu pela necessidade de buscar mais informações, reconhecendo inclusive possível 

alteração legislativa e ouvindo a CGU na reunião de novembro p.f..  Para a reunião de 

outubro o Grupo deliberou que cada órgão ou entidade integrante relate suas dúvidas 

quanto à aplicabilidade da Lei de Acesso à Informação. 
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FORTALECIMENTO DO TRABALHO EM REDE DAS OUVIDORIAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Prosseguindo, o conselheiro, Dr. Edson Luiz Vismona expôs suas impressões sobre o 

recente Congresso Nacional da Associação Brasileira de Ouvidores, ocorrido em Belo 

Horizonte. Lembrou que a Lei paulista de 1999, ao garantir direitos ao usuário de Serviços 

Públicos, já previa sistema de atuação coordenada entre as ouvidorias. Somente em 2015 

instituiu-se a Ouvidoria Geral do Estado que entre outras atribuições, sistematizar 

informações com base nos dados das Ouvidorias dos órgãos e entidades públicas.   Assim, 

além da importante coordenação do sistema de ouvidorias do governo do Estado de São 

Paulo, conforme experiências de outros estados da federação apresentou a sugestão que a 

Ouvidoria Geral do Estado, institua a Rede Paulista de Ouvidores, envolvendo as 

Ouvidorias do Tribunal de Justiça;  Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, Assembléia Legislativa; Município de São Paulo, visando o intercâmbio de 

informações, como se o Estado fosse um só, quanto ao acolhimento das demandas dos 

cidadãos. Pela Ouvidora Geral Adjunta, Maria Inês Fornazaro foi informado que mesmo 

sem formalizações,  a Ouvidoria Geral do Estado já vem se  relacionando com as outras 

ouvidorias e que apoia essa iniciativa. Após debates, determinou o Conselho encaminhar 

ao Ouvidor Geral do Estado, Dr. Gustavo Ungaro, a seguinte deliberação:  

 

DELIBERAÇÃO 43 

Instituir a Rede Paulista de Ouvidorias em articulação  com ouvidorias dos demais  órgãos 

e entidades públicas vinculadas ao Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Tribunal de 

Contas, bem como Município de São Paulo e outros municípios, como forma de melhor 

acolher os cidadãos, agilizando, facilitando e encaminhando suas manifestações de forma 

integral. 

 

O LOBBY PRECISA SAIR DA CLANDESTINIDADE 

Com a palavra, Dr. Luciano Caparroz Pereira dos Santos, representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil – São Paulo comentou reportagem publicada no Jornal do Advogado 

em agosto p.p. sobre a futura regulamentação da “representação de interesses perante o 

Poder Público”, o lobby.  Regulamentado por lei em vários países, nos estados Unidos 
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desde 1946, o lobby com presença constante nas relações sociais e políticas brasileiras, 

ainda não se encontra legalizado, portanto se regulamentação. Recebe o instituto 

comentários positivos, mas também negativos como se observa nas recentes notícias sobre 

lobistas inidôneos. Há atualmente dois projetos de lei em tramitação, ma Câmara dos 

Deputados e no Senado Federal sendo, portanto, o momento de acompanharmos as 

discussões, uma vez que implicará na supremacia do interesse social e na preservação do 

patrimônio público 

 

PROPOSTA DE NOVAS DELIBERAÇÕES APROVADAS PELO CONSELHO DE 

TRANSPARÊNCIA 

Como última providência em pauta, a presidente apresentou para apreciação, redação das 

últimas Deliberações como aprovadas na reunião anterior: 

 

Nº 41 

Formação de Grupo de Estudo Interno para estudo e análises quanto à criação de 

mecanismos de consulta às notas fiscais de compras públicas, preferencialmente com a 

participação de Representantes da Secretaria de Planejamento e Gestão, Secretaria da 

Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, além da sociedade civil, bem como outras 

instâncias governamentais e externas necessárias ao alcance e aprofundamento da cultura 

da transparência na área dos gastos públicos. 

 

Nº 42 

Formação de Grupo de Trabalho integrado por representantes da administração pública e 

da sociedade civil, para estudos e análises referentes à disponibilização de dados e 

informações em atendimento à Lei de Acesso à Informação, expedidos por órgãos e 

entidades, especialmente Secretaria da Segurança Pública, Secretaria de Administração 

Penitenciária, Fundação CASA, quando atuarem em áreas sensíveis da segurança, visando 

o respeito aos direitos humanos fundamentais e à preservação do patrimônio público. 

Submetidas à apreciação e após correções as Deliberações foram aprovadas. 
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PRÓXIMA REUNIÃO 

A próxima reunião será dia 26 de outubro de 2016, quarta-feira, às 10 horas. Liberada a 

palavra aos presentes e não havendo assuntos pendentes, a sessão foi encerrada. 

 

CAMILA ROCHA CUNHA VIANA __________________________________________ 

PGE – Procuradoria Geral do Estado 

 

DENISE AUAD___________________________________________________________ 

Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 

 

EDSON LUIZ VISMONA __________________________________________________ 

ABO - Associação Brasileira de Ouvidores 

 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE_________________________________ 

Secretaria de Governo – OGE 

 

GUILHERME SIQUEIRA DE CARVALHO ___________________________________ 

Secretaria de Governo – OGE 

 

JULIANA SAKAI _________________________________________________________ 

Transparência Brasil 

 

LUCIANO CAPARROZ PEREIRA DOS SANTOS ______________________________ 

OAB - Ordem dos Advogados do Brasil 

 

LUIZ CORREIA LIMA ____________________________________________________ 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

MANOEL GALDINO PEREIRA NETO _______________________________________ 

Transparência Brasil 

 

MARIA INÊS FORNAZARO________________________________________________ 

Secretaria de Governo – OGE 

  

TATIANA OLIVEIRA RIELI MUNHOZ ______________________________________ 

Secretaria da Justiça e defesa da Cidadania  

 

ROBERTO MEIZI AGUNE _________________________________________________ 

Secretaria de Governo – Subsecretaria de Participações e Inovação 


